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Resume-se aqui a sessão integrada no Ciclo Conversas à Margem, organizado pela 
Associação de Professores de História e a Livraria Almedina, em Lisboa, em 28 de 
setembro de 2013. O objectivo daquela conversa foi analisar alguns dos quotidianos 
portugueses, rurais e urbanos, durante o Estado Novo, partindo de um trabalho mais 
lato que recorreu a histórias de vida para reconstruir diferentes formas de viver – e 
sobreviver – no Portugal do século XXi. Este olhar sobre os quotidianos construiu-se 
com as memórias dos entrevistados, centrando-se, sobretudo, num período posterior à 
Segunda Guerra Mundial e iniciou-se a partir da casa. Ou seja, nesta intervenção 
procurámos reconstituir a organização espacial e material de algumas casas rurais e 
urbanas, bem como o mobiliário, os objetos do quotidiano e a alimentação.  
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Em Portugal, na segunda metade do século XX, persistia uma enorme desigualdade 
económica e social, bem como hábitos culturais completamente distintos entre o norte 
e o sul mas, também, entre o litoral e o interior. País pobre, com uma elevada 
percentagem de analfabetos (42% em 1950), as atividades do sector primário foram 
predominantes até aos anos 60, altura em que aumentaram os surtos migratórios para 
os centros urbanos. Muitos camponeses saíram, pela primeira vez, das aldeias onde 
nasceram à procura de um emprego que lhes oferecesse regularidade salarial, maior 
conforto. Os seus filhos cresceram a frequentar a escola, acederam a outras culturas 
vindas do Ocidente ou dos Estados Unidos, acreditaram que era possível mudar o 
futuro. No entanto, mantinha-se a clivagem entre os muito ricos, as classes médias e 
os muito pobres. Vivia-se de forma radicalmente diferente entre as diversas zonas 
nobres das principais cidades, sobretudo Lisboa e Porto, as zonas operárias, 
pertencentes à cintura industrial, os subúrbios urbanos e, ainda, o campo. A 
prosperidade não sorria para todos e muitos decidiam abandonar o País e procurar 
melhores condições de vida em França, na Alemanha, na América Latinaii. 
 
Mas que locais eram aqueles de onde vinham as famílias que passaram a enxamear 
os bairros operários, as zonas suburbanas? De que fugiam aquelas pessoas? Que 
quotidianos queriam mudar?  
Na maior parte das aldeias, sobretudo no norte do País, as casas eram frias, escuras, 
insalubres, com poucas divisões internas. Não tinham água canalizada, esgotos, luz 
eléctrica nem casas de banho. A casa primava pela ausência dos objetos e do 
mobiliário que hoje consideramos indispensáveis. Habitualmente não existia qualquer 
proteção entre a cobertura propriamente dita e o espaço que protegiam, o desvão, 
exceção feita por vezes à zona do caniço, por cima do lume, em ripas ou varas, onde 
poderiam secar os enchidos, as castanhas ou outros alimentos. Cozinhava-se em 
panelas de ferro no lume de chão, sem chaminés para extração dos fumos e as 
paredes adquiriam uma cor negra, brilhante.  
Os móveis mais frequentes eram as arcas, uma ou outra mesa, alguns bancos, camas 
em madeira ou ferro, com colchões de palha ou lã. Era frequente partilhar-se a mesma 
esteira, a mesma tarimba. Por cima do colchão, uma manta de fitas e um lençol, 
quando o havia, bem como um travesseiro comprido, com ou sem fronha, da largura 
da cama. Raramente se usavam dois lençóis – um único era colocado em baixo e 



utilizava-se um cobertor macio para cobrir o corpo. Pratos e copos individuais não 
eram frequentes e dos talheres, os garfos eram os menos abundantes. 
Urina e fezes despejavam-se para as terras adjacentes à casa ou mesmo para a viela. 
Em algumas zonas havia, nos anos 60, uma espécie de casa de banho comunitária, 
em madeira, com pranchas elevadas do solo, com um buraco. Noutras casas, de 
famílias economicamente mais favorecidas, já havia uma espécie de casa de banho 
nos anos 50: era uma estrutura rudimentar em madeira, com um buraco aberto para a 
estrumeira. E em algumas zonas urbanas, havia uma carroça que transportava todos 
os lixos para a estrumeira, incluindo os dejetos que as famílias colocavam, à noite, à 
portaiii.  
Transportar a água para os gastos da casa e para os animais era, por si só, tarefa 
muito complexa. Fazia-se por intermédio de vasilhame, levado pela mão ou à cabeça. 
Lavava-se a cara e as mãos, com alguma frequência. Os pés vinham a seguir, neste 
encadeamento das prioridades. O “lavar-se por baixo” destinava-se às mulheres feitas, 
ocorria sobretudo e mais frequentemente nos dias do mês em que tinham período 
menstrual, em que iam mudando os panos, panos de algodão, mais tarde pequenos 
turcos que se dobravam, e que tinham por vezes pequenas fitas que os prendiam às 
cuecasiv. O banho de corpo inteiro era pois, em qualquer casa sem água canalizada ou 
sem casa de banho, uma enorme dificuldade.  
Quando queriam limpar-se mais pormenorizadamente, as pessoas lavavam-se por 
partes, começando no rosto e acabando nos pés, sem mudar a água do alguidar. Em 
zonas rurais com um rio próximo, podiam eventualmente banhar-se nele, sobretudo os 
rapazes, hábito que diminuía nos meses frios.  
Nas casas que tinham banheira, mas sem esquentador (situação que, em alguns 
casos se manteve até depois do 25 de Abril), colocava-se por cima daquela, fixo ao 
teto, uma espécie de regador de zinco ou de esmalte, para onde se vertia a água para 
o banho, previamente aquecida. Estas situações foram-se alterando, na medida em 
que foram sendo introduzidas melhorias nas habitações. 
Os progressos na higiene pessoal estiveram, na verdade, muito dificultados e 
prolongaram-se assim de forma muito significativa graves situações sanitárias. Mas a 
verdade é que não havia condições para tomar banho regularmente, para lavar 
frequentemente a roupa de cama ou pessoal (que se lavava no rio ou em tanques 
comunitários que aproveitavam nascentes), para limpar de forma eficaz casas pobres 
como as descritas.  
As casas citadinas da classe média baixa eram, nos anos 50 e 60, igualmente 
desprovidas de comodidades. O espaço era muitas vezes exíguo e, até muito tarde, 
até meados dos anos 60, pelo menos, desconhecia-se a confidencialidade do ato mais 
íntimo. A intimidade foi, aliás, uma conquista de determinados grupos sociais, mas não 
da maioria da população. Para os menos afortunados, a indiscrição dos afetos, dos 
sentimentos, prolongou-se no tempov. 
Subalugavam-se espaços como, por exemplo, sótãos ou caves, que não estavam 
originalmente adaptados para habitação e havia muitos prédios que tinham uma única 
pia de despejos na cozinha ou, em alternativa, junto à porta de entrada, para todos os 
locatários, situação que persistia ainda na década de 80. 
Também se utilizavam candeeiros a petróleo e, embora já existissem fogões a gás, 
vendido em bilhas, privilegiavam-se os fogareiros com carvão, por ser um combustível 
mais económico. Havia o costume das tabernas lisboetas (que eram também 
carvoarias), venderem umas bolas achatadas de pó de carvão amassado com greda 
ou argila. Essas bolas partiam-se aos pedaços e rodeavam o carvão, para que a 
combustão fosse mais lenta. 
Os frigoríficos foram sendo adquiridos ao longo da década de 60 bem como os 
televisores, mas os esquentadores foram eletrodomésticos tardiamente introduzidos, 
tal como os aspiradores, as torradeiras, os secadores elétricos, os gira-discos. Em 
muitas casas havia um rádio, a pilhas ou elétrico. Não havia telefones a não ser nos 
estabelecimentos comerciais e em casas com grande desafogo económico.  



O mobiliário era relativamente escasso e, geralmente, de madeiras de inferior 
qualidade. Eram frequentes os divãs articulados, em ferro, que se dobravam durante o 
dia para se ganhar espaço em casas pequenas, onde por vezes viviam muitas 
pessoas, nem sempre familiares próximos. A roupa de cama também não era 
abundante, e as dificuldades que havia em lavá-la faziam com que em muitas casas 
se mudasse semanalmente apenas um lençol, ou seja, o lençol de cima passava para 
baixo e colocava-se outro em cima. Lavava-se um único, de cada cama. Este 
processo não era exclusivo das classes mais baixas. Mesmo no caso da classe média 
citadina, a cama podia ser mudada assim, sendo também comum fazer-se a barrela 
no tanque da casa. 
Algumas casas mais confortáveis tinham já casas de banho enquanto divisão 
independente e tinham esquentador. 
Nas casas habitadas por classes sociais com maior poder económico ou de famílias 
ligadas à aristocracia, a compartimentação de espaços interiores era uma realidade e 
um sinónimo da importância crescente dada à intimidade, proporcionada pela 
separação nítida entre espaços públicos e espaços privados. Mas havia zonas que 
eram, simultaneamente, uma e outra coisa, como era o caso das salas onde se 
recebia para o chá, no caso das senhoras, ou das salas onde se recebia para o jogo, o 
fumo e a bebida, no caso dos cavalheiros. O mobiliário era muito diversificado: 
cómodas, armários copeiros, contadores, aparadores, secretárias, mesas com 
múltiplas funções, assentos estofados de seda ou damasco. Tapetes e cortinados 
eram também habituais, sinónimo de conforto e, igualmente, de privacidade – “vestia-
se a casa”, com muito esmero. 
 
Como se subsistia? 
Ganhar a vida era, para muitas pessoas uma tarefa árdua, quer no mundo rural, quer 
no urbano. Em algumas zonas rurais, Portugal parecia um país que guardara 
características de uma medievalidade que teimava em persistir. E neste país de 
“múltiplas ruralidades”vi, onde as pessoas sobreviviam pelo trabalho braçal e pela troca 
de serviços, percebe-se que os que não tinham terra própria que lhes garantisse 
sustento complementar viviam com dificuldades que hoje dificilmente se imaginam. 
Era o caso do jornaleiro temporário e do caseiro, comparativamente aos pequenos 
agricultores, aos pequenos proprietários agrícolas. Nuns e noutros casos a pobreza 
era uma constante mas, para os primeiros, as dificuldades ainda eram maiores, 
havendo uma luta permanente contra a miséria.  
Também persiste na memória de muitos a visão de crianças meias nuas e descalças, 
mesmo em pleno inverno, que trabalhavam desde pequenas, tornando-se uma mão de 
obra imprescindível para os seus pais. Percorriam quilómetros a pé, como os adultos, 
cuidavam do gado, apanhavam mato para os currais, ajudavam a cavar as terras, a 
transportar pedra para os muros e casas, ou seja, dentro das suas limitações físicas 
faziam tudo o que os adultos faziam, trabalhando praticamente o mesmo número de 
horas.  
Ter algo de seu, ter uma pequena courela de terra para plantar batatas, feijões ou 
couves, era a diferença entre o não passar fome nem estar totalmente dependente de 
outros, ou estar à mercê de alguém que tinha, muitas vezes, o poder de decidir o 
destino de muitas vidas. Isso era visível em todo o país, talvez com maior acuidade no 
sul, onde as disparidades entre quem possuía propriedades imensas e quem não 
possuía nada eram gritantes. O grande latifundiário alentejano tinha, habitualmente, 
um feitor que olhava pelas terras e que estava encarregado de contratar as pessoas 
ao longo do ano, em função das necessidades agrícolas. No entanto, cultivavam-se 
sobretudo cereais que era necessário mondar, ceifar e debulhar em épocas 
específicas. O que significava que fora desses períodos não havia necessidade de 
mão de obra e os camponeses alentejanos passavam grande parte do ano sem 
trabalho. Para controlar esse problema, “deitavam mão” ao que havia: trabalhavam à 
jorna, em trabalhos sazonais, numa campanha específica como a da apanha do 



tomate ou a da azeitona, por exemplo; iam para os montados extrair a cortiça e 
acompanhavam o seu processo de transformação nas fábricas respetivas durante 
alguns meses, enquanto houvesse matéria-prima. Quando acabava e a fábrica 
fechava, procuravam outros trabalhos. Conseguiam garantir, no entanto, apenas 
alguns meses de atividade produtiva, sobretudo porque muitos eram preteridos pelos 
manajeiros, nas praças de jorna, que preferiam os ratinhos, vindos de regiões mais ao 
norte, menos reivindicativosvii. 
Quem trabalhava não pertencia habitualmente à aristocracia ou à alta burguesia. E o 
regime pretendia que nenhuma mulher trabalhasse, situação impensável sobretudo no 
campo ou entre as operárias mais desfavorecidasviii. Havia, na verdade, mulheres que 
estudavam, trabalhavam e não casavam, mas não era uma situação comum. As 
professoras primárias que queriam casar deviam solicitar autorização para o fazer e, 
simultaneamente, demonstrar quais eram os rendimentos do seu futuro marido. Mas 
não eram as únicas a ter restrições: as hospedeiras de ar, as enfermeiras e as 
telefonistas, estavam legalmente impedidas de casarix, embora subvertessem 
frequentemente essas normas.  
A luta pela subsistência mais elementar era uma constante para estas famílias que 
eram, não o esqueçamos, enaltecidas pelo discurso político do Estado Novo. O campo 
como reduto da pureza moral, católica e tradicional, foi transformado em imagens 
mitológicas exaltadas nos cartazes de propaganda, na literatura, no cinema, na 
televisão, nos discursos políticosx. A ruralidade que possibilitaria a virtude e a 
felicidade contrastava com uma realidade violenta de desamparo, de fome, de excesso 
de trabalho e de ausência de expectativas.  
Na cidade de Lisboa percebe-se que houve diferenças fundamentais nos modos de 
vida dos mais pobres entre a década de 40 e a década de 60 do século XX. Era uma 
cidade muito hostil para os filhos de mães abandonadas pelos companheiros, ou 
viúvas e dependentes do seu trabalho não qualificado. Não havia férias e era 
frequente a suspensão por falta de trabalho, ou seja, havia alturas em que não se 
trabalhava e se ficava a aguardar que aparecesse trabalho. 
O quotidiano operário era muito duro. Em algumas fábricas de transformação de 
cortiça da Margem Sul, nos anos 50, eram os trabalhadores que levavam as 
vassouras para limparem a máquina depois da hora do fecho. A quantidade de 
pequenos pedaços de cortiça que se depositavam nas roupas era tanta, que 
precisavam de sacudir-se energicamente para retirar a maior parte.  
Levavam a água de casa, em pequenas bilhas de barro. Almoçavam na linha de 
produção, no meio do lixo e pó, nas marmitas de alumínio. Aqueciam as marmitas com 
álcool, que colocavam numa lata de graxa, por baixo de quatro pregos espetados 
numa pequena tábua. Ganhavam semanalmente mas nem sempre tinham férias, pois 
as faltas injustificadas descontavam-se no tempo de férias. Como se trabalhava ao 
Sábado, os trabalhadores casavam no único dia livre que tinham, o Domingo. As faltas 
por maternidade poderiam ser justificadas apenas se o patrão o desejasse e 
correspondiam, habitualmente, a oito dias. 
Algumas multinacionais trouxeram importantes condições de trabalho. Os materiais de 
limpeza passaram a ser fornecidos pela fábrica e as máquinas eram limpas na hora de 
trabalho. Por outro lado, davam dez minutos de intervalo de manhã e outros dez 
minutos à tarde, para descanso do pessoal. Introduziram igualmente os refeitórios, 
várias casas de banho e a medicina no trabalho. 
Nas zonas urbanas, a esperança de uma vida melhor era, de facto, muitas vezes 
gorada por um quotidiano regulado agora pelo relógio mecânico, inflexível, pelo 
trabalho muitas vezes temporário, à jorna (mesmo nas fábricas), pelo dinheiro 
recebido em função da quantidade realmente produzida, pelos dias de trabalho efetivo, 
nem sempre contando com a solidariedade da família, muitas vezes longe. Se 
conseguisse um emprego fixo poderia de facto alcançar alguma “recomposição 
social”xi, melhorar a sua condição de vida.  
 



Qual a dieta alimentar? 
Quem cultivava milho, centeio ou trigo, fazia broa. E a broa era tão importante como o 
caldo, porque era o que se consumia em maiores quantidades ao longo do dia. O 
caldo era feito com hortaliças, sobretudo couves-galegas, relativamente fáceis de 
cultivar, resistentes e abundantes. A base podia ser a batata mas quando esta faltava 
substituía-se por farinha (se houvesse), por castanha ou por feijão, dependendo das 
zonas e do que se produzia. Por vezes cozia-se alguma carne de porco neste caldo, o 
conduto, expressão popular que significava a carne ou o peixe. 
O pão de trigo era uma iguaria a que só alguns acediam e muito raramente. Os mais 
pobres compravam-no esporadicamente, na feira, mas era uma autêntica guloseima.  
As galinhas eram um luxo para a maior parte dos camponeses. A sua carne só era 
consumida pelas parturientes ou quando havia uma doença persistente. Vendiam-se 
os ovos ou faziam-se doces, em tempo de festa. Esporadicamente matava-se uma 
cabra, uma ovelha, um coelho. No interior havia pouco peixe, sardinhas e carapaus de 
vez em quando, mas a quantidade era irrisória e ainda hoje perdura na memória de 
muitos a “sardinha para três”, dividida para três pessoas. 
Comia-se sobretudo carne de porco, conservada em sal ou em banha, mas em 
pouquíssima quantidade, atendendo a que a carne de um porco tinha de alimentar 
uma família, por vezes bastante numerosa, durante um ano. E, por vezes, a alternativa 
para alguns era dividir ao meio o que se cultivava. Esta divisão chegava também aos 
animais: aquele que tinha dinheiro comprava o porco, um outro alimentava-o. Quando 
se matava, era repartido pelos dois – eram os chamados “porcos de meias”. 
 
Na cidade, quem não tinha hipótese de ter uma horta ou um quintal, e que não recebia 
alimentos vindos da província, tinha de servir-se da imaginação. Bebia-se café de 
cevada ou de mistura e, eventualmente, leite que circulava em leiteiras. Havia 
carcaças ou papos-secos, às vezes compota ou marmelada, raramente manteiga ou 
queijo. Em finais dos anos 60, certas famílias davam-se ao luxo de comprar um creme 
achocolatado para barrar, o tulicreme, que já era considerado uma guloseima. Os 
iogurtes faziam-se em casa, primeiro numa panela, embrulhando-a para fermentar, e, 
já nos anos 70, em iogurteiras elétricas.  
Comprava-se o peixe barato, como o chicharro, o cachucho, a chaputa, o peixe-
espada, a sardinha e o bacalhau. Procuravam-se carnes que servissem para várias 
pessoas e para uma refeição substancial: língua de vaca ou de porco, mãos de vaca 
ou de porco, várias vísceras, que podiam ser acompanhadas com grão, feijão, 
ervilhas, batatas.  
Para além das mercearias, em estabelecimento próprio, apareciam em dias 
específicos da semana pessoas a vender peixe, fruta ou legumes e, em certas zonas 
urbanas havia os chamados Petrolinos, carroças ou carrinhas que vendiam petróleo 
mas, também, óleo, azeite, açúcar, massas, arroz, sabão e outros detergentes. As 
mercearias de bairro tinham tudo em sacos, não havia embalagens.  
Quem era pobre e procurava trabalho nas zonas urbanas nem sempre o conseguia 
fazer numa fábrica ou no pequeno comércio. Por vezes empregava-se em casas da 
aristocracia tradicional, da alta ou da média burguesia, ou de gente que tinha de algum 
modo enriquecido. Era o seu jardineiro, a criada de dentro ou de fora, a costureira, a 
lavadeira, o alfaiate, o motorista particular.  
Conhecia então um mundo completamente diferente, a que alguns se adaptavam 
inicialmente com muita dificuldade. Eram novos objetos, novos alimentos, novos 
produtos, um novo tipo de roupas, de casas, de hábitos diários e culturais. Podiam 
ouvir falar várias línguas, apercebiam-se da existência de diversos livros e jornais, 
acompanhavam as crianças às escolas que não tinham frequentado, iam com a família 
para os locais de férias, aprendiam a lidar com todos os confortos que a tecnologia 
permitia, eram o elo de ligação entre os senhores da casa e as pessoas que a 
serviam, entre o interior e uma parte do mundo exterior.  



Nos primeiros tempos tinham dificuldades em perceber como cuidar da higiene 
pessoal, não sabiam o que vestir, como vestir, como falar. No entanto, quando 
esporadicamente regressavam ao local de origem, sobressaía o contraste entre 
aquelas duas realidades por si vivenciadas e esse contraste era tão violento, que 
normalmente a pessoa sentia que não pertencia a nenhum daqueles mundos. Não 
conseguir integrar-se verdadeiramente em nenhum destes mundos conhecidos seria 
talvez muito perturbador e gerador de outro tipo de conflitos pessoais e sociaisxii. 
Procurámos aqui traçar, de forma breve e necessariamente incompleta, retratos de 
como se vivia em Portugal. São imagens de um País feito de desigualdades e de 
dificuldades que afetavam a maioria da população, de quotidianos feitos de uma luta 
constante cuja recuperação, recorrendo em grande parte às memórias e à História 
Oral, é essencial para a compreensão do século XX Português. 
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